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LEI ORDINÁRIA N'793 DE 20 DENovEMBRODE 2024.

.âLTORIZA POR CONCESSÃO O
lN{gYgL_, coNFoRltE MENC|oNA,
A.COMPANHIA DE SANEAMENTO
BASICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. SABESP.

SILVANA KOMEIH DA SILVA ZANIN, ExcelenríssimaPrefeita Municipal de Canas, Estado ãe ã" prrf", no uso de suas atribuicõeslegais, tr'AZ SÀBER que a Câmara Uu,icip,ãe-CanaJtàiãi ffiH::::aprova, e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art'l.-Fica o poder, Fxecutivo M,nicipar autorizado a rearizar a cessão àcompanhia de Saneamenro Básico do Err"d;;;''s; iã,]ú -taussr, por concessão, aiírea de terras rocalizada na Avenida rrpi crurãnr-, lo- u. ,"guirtes coordenadasgeográficas: latidud,e-7489671.50, rongitude- +ô+sqsõõ, perfazendo um total de150,00m', situado na cidade a" c-r,-oirt ia 
" 
úrr"üi" de mesmo nome, comarcade Lorena, para fins de perfuração e lnstataçao ae i.i. p.ãt ra" - po.

Art.2o - A nâo execuçãode perfuração e instalação do referido poço no períodode 2 tdois) anos e/ou a destinação a-o movet p; fi;;;;r.o do autorizado nesse aro.ensejará a revogação da presente lei, renovàver , 
".iie.io 

do município, conformecondições especificadas nesta lei . -.ái*t" .o-fro"uçuo'a. continuidade de interessepúblico.

. . 
Aa.. 3.. - A Companhia de Saneamento Básico deverá observar todos os

::l#:fJ.TSá::;,::.,t.o, 
e ambientais apticáveis, i*l,i"o" as 

"xige,rcias 
a" o.eaã.

Art. 4' -
cumprimento

O município reserva-se o direito de rescindir a concessão em caso dedas normas ambientais, técnicas ou ,urltariu, 
" 
por paÍe dancessionária_

Aú. 5" - A concessioniíria compromete-se a:

obter t das I bo âs rcençAS am 1entai S outorgas Dlunto ao AEE CETESBou orgãos equl alente )S as norÍnas de U ptaçao de águas btenângulam ntações mun IcIpa1s, Stadua1 s e federais
a SU as

I,

necessaflas
respeitando

AS
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onltorar a qualidade e quantidade de água extraída, garantindo que a exploração doseia sustentável:aquífero

III', Realtzar análises periódicas de qualidade da água, conÍ'orme normas sanitárias eambientais, e enviar os relatórios ao município;

IV. Realizar o fechamento e recuperação ambiental da érea ao termino da concessão ouem caso de intemrpção das atividades.

Aú. 6. - Como contrapartida, a concessioniiria deverá:

I. Implementar um plano de preservação de iáreas verdes próximas ao poço;

II. Investir em campaúas de conscientização ambiental e uso racional de água nomunicípio;

III' Apresentar projetos e relatórios anuais ao município para monitoramento dasatividades e impacto ambiental.

Art' 7' - Fica o município autorizado a constituir uma comissão técnica paraacompanhamento e fiscalização das atividades.

Art.8o- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contriírio.

Canas, 20 de novembro de 2024.

SILV OMEIH DA SILVA ZANIN
Prefeita Municipal

PUBLÍCADA E REGISTRADA NO PAÇO MLTNICIPAL EM 20 DE NOVEMBRO DE 2024

dtW,,tt-


